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Texto
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE PERNAMBUCO TRIBUNAL DE JUSTIÇA Gabinete da Presidência PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR Nº 0013088-14.2010.8.17.0000 REQUERENTE : LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES S.A. - LAFEPE ADVOGADO : DR. ALDEM JOHNSTON BARBOSA ARAÚJO REQUERIDA : ASTRAZENECA DO BRASIL LTDA. ADVOGADO : DR. ALEXANDRE EINSFELD Decisão Vistos etc. 1. O LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES S.A. - LAFEPE, sociedade de economia mista estadual, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 10.887.926/0001-13, com sede nesta capital, no Largo de Dois Irmãos, nº 1.117, por seus advogados, regularmente constituídos, requer a suspensão da eficácia de decisão proferida pelo Dr. Juiz da 7ª. Vara Cível da Comarca do Recife, nos autos de ação cognitiva proposta em seu desfavor por ASTRAZENECA DO BRASIL S.A. (Proc. nº 0026994-68.2010.8.17.0001). A decisão impugnada, inaudita altera parte, no pórtico da ação aviada pela ASTRAZENECA DO BRASIL S.A. (requerida), antecipando os efeitos da tutela de mérito, com fundamento objetivo na existência de vício que contaminaria o princípio da igualdade entre os competidores, suspendeu o procedimento licitatório nº 0024/2010 (Pregão Presencial nº 3/2010), promovido pelo LAFEPE S.A. (requerente) e vencido pelo licitante CRISTÁLIA, cujo objeto, nos termos do respectivo edital, consiste na "transferência de conhecimento/segredo industrial para obtenção dos produtos antipsicóticos (i) clozapina, de 100 e 25 mg, em comprimidos; (ii) olanzapina, de 10, 5 e 2,5 mg, em comprimidos revestidos; e fumarato de quetiapina, de 200, 100 e 25 mg, em comprimidos revestidos; e seu registro como medicamento genérico do LAFEPE S.A. (requerente)". É o relatório. Decido. 2. As teses suscitadas pela empresa requerida se confundem com o mérito da causa originária, razão por que devem ser apreciadas em sede própria. O pedido de suspensão de tutela antecipatória é incidente processual voltado a retirar da decisão proferida contra a Fazenda Pública a eficácia executiva, ante a presença de grave risco à ordem, saúde, segurança ou economia públicas. Qualquer discussão relativa ao mérito da causa principal refoge aos seus estreitos lindes. Cumpre-me averiguar, portanto, se a decisão cuja sustação dos efeitos é pleiteada pelo laboratório requerente representam risco de grave lesão aos bens difusos tutelados pela via do incidente de suspensão. 3. O procedimento licitatório suspenso pela decisão hostilizada, para além de simples compra de medicamentos, matérias-primas ou de insumos necessários à fabricação de medicamentos, tem como objeto matriz a transferência de tecnologia para produção de antipsicóticos genéricos pelo requerente, inserida na Política Nacional de Medicamentos, instituída pela Portaria nº 3.916/1998, do Ministério da Saúde, tudo em ordem a induzir o fortalecimento da capacidade de produção do complexo industrial nacional de saúde, como medida para reduzir a dependência do conhecimento estrangeiro, gerar economia à rede pública e garantir o atendimento à população. 4. Atualmente, consoante anota o laboratório requerente, o pais apresenta um déficit de cerca de U$ 6 bilhões em sua comercial com a importação de medicamentos, equipamentos e insumos farmacêuticos. Colimando reduzir essa dependência do mercado externo, o Ministério da Saúde do Brasil lançou algumas medidas de impacto, como projetos de lei e iniciativas de políticas de estado, colocando a pesquisa e o desenvolvimento na agenda estratégica da saúde no país. Por meio da Portaria nº 978/2008, o Ministério da Saúde listou produtos estratégicos para o Sistema único de Saúde, os quais terão a produção incentivada no país, elevando, nesse viés, os investimentos em inovação na cadeia farmacêutica, ampliando as exportações e fortalecendo os laboratórios públicos e a cadeia produtiva nacional. Dentre os medicamentos listados pelo Ministério da Saúde, os antipsicóticos - que até então são adquiridos de forma descentralizada pelos Estados da federação - terão sua produção verticalizada (inteiramente nacional) e a compra centralizada por aquele Ministério. A compra centralizada desses antipsicóticos em um laboratório público, além da aquisição de outros medicamentos, tais como os empregados no tratamento e auxílio da AIDS, tuberculose, asma, hemofilia, dislepidemia e transplantes, implicará a economia de 160 milhões de reais para o Ministério da Saúde. 5. Por disposição expressa da Constituição Estadual (art. 166), o ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da gestão estadual do Sistema único de Saúde, tem obrigação de (1) promover a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, matérias-primas insumos, imunobiológicos, através de seus laboratórios oficiais (dentre eles o LAFEPE S.A.); (2) garantir o acesso de toda população aos medicamentos básicos; e (3) definir postos de manipulação e medicamentos, dispensação e venda de medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos destinados ao uso e consumo humano como integrantes, bem como prestar assistência farmacêutica. 6. Força convir, pois, que a subsistência da decisão atacada ocasiona incomensurável prejuízo à política de assistência farmacêutica desenvolvida pelo laboratório oficial do ESTADO DE PERNAMBUCO, em consonância com as diretivas da Constituição Estadual, dada a circunstância de que o certame licitatório sobrestado tem por finalidade precípua (fim primário) possibilitar que o ESTADO DE PERNAMBUCO, mediante o seu laboratório oficial, possa produzir medicamentos genéricos antipsicóticos listados como de interesse estratégico pela política nacional de saúde. A eficácia da decisão guerreada representa sério óbice ao regular exercício da prestação de serviço de interesse público, podendo, até mesmo, provocar a sua descontinuidade. Com efeito, "o sistema de seguridade social organizado na Constituição da República é integrado por três subsistemas: o da previdência, o da saúde e o da assistência social, conforme expressa dicção do art. 194, caput, da nossa Lei Maior. O dever de assegurar esses três direitos fundamentais foi outorgado simultaneamente ao Poder Público e à sociedade, o que implica a necessidade de envolver todas as instâncias da Administração Pública, direta e indireta, todos os entes da federação, bem como empresas, organizações sociais, sindicatos e os cidadãos de um modo geral" (Sueli Gandolfi Dallari e Vidal Serrano Nunes Júnior, Direito Sanitário, São Paulo: Editora Verbatim, 2010, pág. 64). 7. O direito à saúde (donde aí se inclui o acesso a medicamentos com custos módicos) é um direito social e, portanto, depende, para sua efetivação, da atuação positiva do Estado na vida social, implementando políticas sociais e econômicas que objetivem garantir melhores condições de saúde à população e um acesso mais equânime às suas ações e serviços. Em sendo o medicamento "um insumo diferenciado e integrante da política nacional de saúde", não se pode dar a ele o mesmo tratamento que se dá a outros produtos industrializados, isso porque há nele um forte (e prevalente) componente social; de resto inexistente em vários outros bens de consumo. 8. No caso dos medicamentos produzidos pelo laboratório requerente - manufaturados e comercializados em atenção à Política Nacional de Medicamentos e à Política Nacional de Assistência Farmacêutica, afigura-se ainda mais reforçado esse caráter social. A continuidade dessa produção e comercialização possui importância não só econômica, mas fundamentalmente social. Deveras, extrai-se das diretrizes da Política Nacional de Medicamentos, elencadas na Portaria nº 3.916/1998, do Ministério da Saúde, no capítulo relativo à "promoção da produção de medicamentos", que a capacidade instalada dos laboratórios oficiais - que configura um verdadeiro patrimônio nacional - deverá ser utilizada, preferencialmente, para atender às necessidades de medicamentos essenciais, especialmente os destinados à atenção básica, e estimulada para que supra as demandas oriundas das esferas estadual e municipal do SUS. Mais: (i) O papel desses laboratórios é especialmente importante no que tange ao domínio tecnológico de processos de produção de medicamentos de interesse em saúde pública. (ii) Esses laboratórios deverão, ainda, constituir-se em uma das instâncias favorecedoras do monitoramento de preços no mercado, bem como contribuir para a capacitação dos profissionais. (iii) Com referência aos medicamentos genéricos, o Ministério da Saúde, em ação articulada com os demais ministérios e esferas de Governo, deverá estimular a fabricação desses produtos pelo parque produtor nacional, em face do interesse estratégico para a sociedade brasileira, incluindo, também, a produção das matérias-primas e dos insumos necessários para esses medicamentos. (iv) Será também incentivada a produção de medicamentos destinados ao tratamento de patologias cujos resultados tenham impacto sobre a saúde pública ou que são adquiridos em sua quase totalidade pelo setor público. 9. Tem-se, pois, que a supressão, por meio de decisão liminar, da transferência do domínio tecnológico de processos de produção de medicamentos de interesse da saúde pública tem o condão de provocar transtornos injustificáveis à ordem e à saúde públicas. Nesse ser assim, nada impede - ao contrário, o interesse público recomenda - que prossiga o procedimento licitatório suspenso, até o julgamento em definitivo da lide, de vez que o prejuízo de irreparabilidade ou de difícil reparação atual não é da empresa requerida; o verdadeiro prejuízo é suportado pela população - fim e destinatária dos objetivos estratégicos da Política Nacional de Medicamentos, definidos na Portaria nº 3.916/1998, do Ministério da Saúde. 10. Forte nisso, entendendo bem caracterizada, na espécie, a ocorrência de grave lesão à ordem e à saúde públicas, defiro o pedido e, em conseqüência, suspendo a eficácia da decisão antecipatória da tutela de mérito, proferida nos autos da ação cognitiva tombada sob o nº 0026994-68.2010.8.17.000, em trâmite na 7ª Vara Cível da Comarca da Capital, até o julgamento em definitivo da lide. Comunique-se ao Dr. Juiz da causa, com urgência. Publique-se. Cumpra-se. Recife, 6 de setembro de 2010. Desembargador JOSÉ FERNANDES DE LEMOS PRESIDENTE 4 
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